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Cláusulas Legais 

 

Capítulo I 

 

Disposições gerais 

Cláusula 1.ª 

 

       Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência 

do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a execução da aquisição de serviços de 

projeto de “Pavimentações de são Pedro – requalificação urbana” 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato   

1 ― O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2 ― O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a)  Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

b)  O presente Caderno de Encargos;  

c)  A proposta adjudicada;  

d)  Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no 

artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 

101.º desse mesmo diploma legal. 

 

Cláusula 3.ª  

Preço Base   

O preço base para a execução de projeto de “Pavimentações de são Pedro – requalificação urbana” e 

pelo cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato é de 20.000,00€ + IVA (Vinte mil 

euros mais IVA á taxa legal em vigor).  

 

 

Capítulo II  

Obrigações contratuais 

Secção I  

Obrigações do prestador de serviços   

Subsecção I  

Disposições gerais  
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Cláusula 4.ª  

Obrigações principais do prestador de serviços   

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos ou nas 

cláusulas contratuais, a título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a 

recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à 

prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e 

completa execução das tarefas a seu cargo.  

 

 

Cláusula 5.ª  

Fases da prestação do serviço  

Os serviços objeto do contrato deverão dar cumprimento ao disposto na Portaria nº 701-H/2008 de 29 de 

Julho e compreendem as seguintes fases:  

  

 a) Programa base 

 b) Estudo prévio 

 c) Anteprojeto 

 d) Projeto de execução  

 e) Assistência técnica 

 

 

Cláusula 6.ª  

Forma de prestação do serviço  

1 ― Para o acompanhamento da execução do contrato, o prestador de serviços fica obrigado a manter 

reuniões de coordenação com os representantes do Município de Torres Novas, das quais deve ser lavrada 

ata a assinar por todos os intervenientes na reunião.  

2 ― As reuniões previstas no número anterior devem ser alvo de uma convocação escrita por parte do 

prestador de serviços, o qual deve elaborar a agenda prévia para cada reunião.  

3 ― Todos os relatórios, registos, comunicações, atas e demais documentos elaborados pelo prestador de 

serviços devem ser integralmente redigidos em português.  

 

 

Cláusula 7.ª  

Prazo de prestação do serviço  

1 ― O prestador de serviços obriga-se a concluir a execução do serviço, com todos os elementos referidos 

em anexo ao presente Caderno de Encargos, de acordo com as seguintes fases e datas:  

90 dias seguidos ( a contar da data de adjudicação da proposta) para a entrega dos Projetos de Execução. 

 

2 ― Os prazos previstos nos números anteriores podem ser prorrogados por iniciativa do Município de 

Torres Novas, ou a requerimento do prestador de serviços devidamente fundamentado.  
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Cláusula 8.ª  

 

 

Receção dos elementos a produzir ao abrigo do contrato  

1 ― Na análise dos elementos entregues em cada fase, o prestador de serviços deve prestar ao município 

de Torres Novas toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários. 

2 ― No caso de a análise do Município de Torres Novas a que se refere o n.º 1 não comprovar a 

conformidade dos elementos entregues com as exigências legais, ou no caso de existirem discrepâncias 

com as características, especificações e requisitos técnicos definidos em anexo ao presente Caderno de 

Encargos, o Município de Torres Novas, deve disso informar, por escrito, o prestador de serviços.  

3 ― No caso previsto no número anterior, o prestador de serviços deve proceder, à sua custa e no prazo 

razoável que for determinado pelo Município de Torres Novas, às alterações e complementos necessários 

para garantir o cumprimento das exigências legais e das características, especificações e requisitos 

técnicos exigidos.  

4 ― Após a realização das alterações e complementos necessários pelo prestador de serviços, no prazo 

respetivo, a Município Torres Novas, procede a nova análise, nos termos do n.º 1.  

5 ― Caso a análise do Município de Torres Novas, a que se refere o n.º 1 comprove a conformidade dos 

elementos entregues pelo prestador de serviços com as exigências legais, e neles não sejam detetadas 

quaisquer discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos em anexo 

ao presente Caderno de Encargos, deve ser emitida, no prazo máximo de 10 dias a contar do termo dessa 

análise, declaração de aceitação pelo Município de Torres Novas 

6 ― A emissão da declaração a que se refere o número anterior não implica a aceitação de eventuais 

discrepâncias com as exigências legais ou com as características, especificações e requisitos técnicos 

previstos em anexo ao presente Caderno de Encargos.  

 

 

Cláusula 9.ª  

Conformidade e garantia técnica 

O prestador de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos elementos 

entregues ao Município de Torres Novas, em execução do contrato, às exigências legais, obrigações do 

fornecedor e prazos respetivos aplicáveis aos contratos de aquisição de bens móveis, nos termos do Código 

do Contratos Públicos e demais legislação aplicável. 

 

 

Secção II  

Obrigações do Município de Torres Novas 

Cláusula 10.ª  

Preço contratual  

1 ― Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Torres Novas, deve pagar ao prestador de  

serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for 

legalmente devido.  

 

2 ― O preço a que se refere o n.º 1 é dividido pelas diversas fases de execução do Contrato, nos seguintes 

termos:  
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a) Programa base (10%) 

b) Estudo prévio (15%) 

c) Anteprojeto (15%) 

d) Projeto de execução (50%) 

e) Assistência técnica (10%) 

 

3 – Os valores indicados na proposta adjudicada poderão estar sujeitos a eventuais limitações por força 

do disposto no Orçamento de Estado vigente. 

 

 

Cláusula 11ª  

Condições de pagamento  

1― A(s) quantia(s) devidas pelo Município de Torres Novas, nos termos da cláusula anterior, deve(m) ser 

paga(s) no prazo de 60 dias após a receção pelo Município de Torres Novas das respetivas faturas, as quais 

só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva.  

2 ― Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a emissão da declaração 

de aceitação pelo Município de Torres Novas nos termos da Cláusula 8.ª. 

3 ― Em caso de discordância por parte do Município de Torres Novas, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o 

prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova 

fatura corrigida. 

4 ― Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através de 

cheque. 

 

 

Capítulo III  

Penalidades contratuais e resolução  

 

Cláusula 12.ª  

Penalidades contratuais  

1 ― Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Torres Novas pode exigir 

do prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da 

gravidade do incumprimento, nos seguintes termos:  

a)  Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos elementos referentes a cada fase do 

contrato. 

2 ― Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o Município de Torres 

Novas pode exigir-lhe uma pena pecuniária até 5% do valor contratual.  

3 ― Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

prestador de serviços ao abrigo da alínea a) do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na respectiva 

conclusão tenha determinado a resolução do contrato.  
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4 ― Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Torres Novas tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador de serviços 

e as consequências do incumprimento.  

5 ― O Município de Torres Novas pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as 

penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6 ― As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Torres Novas 

exija uma indemnização pelo dano excedente.  

 

 

Cláusula 13.ª  

Força maior  

1 ― Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como incumprimento, a 

não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de 

força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias 

à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e 

cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2 ― Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas 

injuntivas.  

3 ― Não constituem força maior, designadamente:  

a)  Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de serviços, 

na parte em que intervenham;  

b)  Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados;  

c)  Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam;  

d)  Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas legais;  

e)  Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas 

de segurança;  

f)  Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a sabotagem;  

g)  Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4 ― A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5 ― A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afectadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força 

maior.  
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Cláusula 14.ª  

Resolução por parte do contraente público  

1 ― Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Município de Torres Novas, pode 

resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de forma grave ou 

reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes casos:  

a) Pelo atraso na conclusão dos serviços ou na entrega dos elementos do contrato superior a três meses 

ou declaração escrita do prestador de serviços de que o atraso respectivo excederá esse prazo. 

2 ― O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

prestador de serviços e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja 

determinado pelo contraente público. 

 

 

Cláusula 15.ª  

Resolução por parte do prestador de serviços  

1 ― Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o prestador de serviços pode 

resolver o contrato quando:  

a)  Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 meses;  

2 ― O direito de resolução é exercido por via judicial.  

3 ― Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração 

enviada ao Município de Torres Novas, que produz efeitos 30 dias após a recepção dessa declaração, salvo 

se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver 

lugar.  

4 ― A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo prestador de serviços, cessando, porém, todas as obrigações deste ao 

abrigo do contrato. 

 

 

Capítulo IV 

Caução 

 

Cláusula 16.ª  

Prestação de caução 

1 – Não é exigível a prestação de caução 

 

 

Capítulo V 

Resolução de litígios 

 

Cláusula 17.ª  

Foro competente  

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal 

administrativo de círculo de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro.  
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Capítulo VI 

Disposições finais  

 

Cláusula 18.ª  

Comunicações e notificações  

1 ― Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o 

domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2 ― Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra 

parte.  

 

 

Cláusula 19.ª  

Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

 

Cláusula 20.ª  

Legislação aplicável  

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 
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CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

Enquadramento 

Findados os conflitos com os exércitos Almóadas que por duas vezes investem sobre o povoado cristão 

localizado na colina do Castelo (CONDE, 2000, p.76), a Municipalidade de Torres Novas é obtida por 

atribuição de Foral no ano de 1190 (GONÇALVES, 1998, p.24). A paz que marca por quase dois séculos 

o quotidiano de Torres Novas, promove uma afirmação territorial e económica da Vila e por 

consequência directa uma expansão da malha urbana resultante de um aumento demográfico 

significativo (RAMOS, 2020, p.271).  

 

A expansão da malha urbana que acontece de forma descontinua para lá da Colina do Castelo, 

organiza-se em pequenos aglomerados em torno dos dois principais arruamentos que ligam a Vila às 

vias estruturantes do Reino de Portugal. Nomeadamente, três aglomerados marcantes à época: o 

surgimento de um arrabalde social e proto-industrial junto ás Portas de Santarém nos finais do século 

XIV (RAMOS, 2020, p.271); a constituição de um núcleo urbano em torno da Rua Direita de São Pedro, 

circundante à Igreja dedicada à mesma divindade, nos finais do século XIV (GONÇALVES, 1993, p. 

350); na zona de Valverde local onde se começa a implantar a Judiaria da Vila Medieval, possivelmente 

em finais do Séc. XIII, em consequência das determinações do Concílio de Latrão, embora a sua 

primeira referência história aconteça somente no terceiro quartel do Século XIV no âmbito da 

documentação das Cortes de Évora (SANTOS, 2019, p.63). 

 

Focando na zona alvo de intervenção do programa base, São Pedro, desde a sua fundação urbana até 

à Época Industrial não sofre grandes alterações de vivências sociais e culturais. Aquando da sua 

integração e absorção completa pela malha urbana da Vila, já em Época Moderna, o Bairro caracteriza-

se por um pequeno aglomerado populacional com características de lugar/aldeia, constituído com 

casario habitacional humilde, algumas casas/solares senhoriais e agrícolas e pequenas oficinas 

organizadas em torno da Igreja. Sendo expectável que a sua imediata periferia fosse ocupada por 

talhões agrícolas e existisse uma relação económica directa da sua população com as actividades 

económicas do Rio Almonda.  

Com a constituição do Convento de Santo António no planalto da Arrábida e a correspondente 

concessão de exploração dos terrenos circundantes aos frades Franciscanos, nos finais do século XVI, 

princípios do século XVII, através das escadinhas da Fonte de Broa, o Bairro de São Pedro estabelece 

uma relação privilegiada com a zona poente da Vila. As dinâmicas associadas à vivência de 

aldeia/bairro que marcaram o quotidiano de São Pedro durante séculos, somente sofrem profundas 

alterações em plena Época Industrial com a atravessamento pela totalidade do Bairro da linha da 

“Companhia de Caminho de Ferro de Torres Novas a Alcanena” e com as dinâmicas de mobilidade 

associadas à Garagem dos Claras.  

 

* texto de Romão Ramos, arqueologia (Dep. Intervenção Territorial) 
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Objectivo da intervenção 

O projecto despoletado pelo presente programa base, pretende como resultado final dois objectivos 

muitos claros: a restituição de conjunto do aglomerado histórico-social de São Pedro; a reabilitação 

do espaço-público de um bairro histórico da Cidade, integrado numa zona de coexistência. 

 

 - restituição do aglomerado histórico-social de São Pedro 

Tal como descrito no primeiro ponto, o quotidiano, as dinâmicas e as vivências típicas de aldeia, que 

caracterizaram durante séculos o Bairro de São Pedro, perdem-se gradualmente durante a Época 

Industrial. Tornando-se assim, uma zona privilegiada de atravessamento ferroviário para Alcanena e 

automóvel para o Bairro da Fabrica e para as Freguesias de Lapas e Ribeira Ruiva. Em simultâneo 

passa a caracterizar-se por local de constante acesso de veículos colectivos de passageiros, 

consequência da localização da Garagem dos Claras e posteriormente numa zona de estacionamento 

privilegiada da Vila. Progressivamente, São Pedro, em detrimento da sua dinâmica social original, 

disponibilizou muito mais à Vila e posteriormente à Cidade do que as mais valias que foi aglomerando. 

O presente projecto pretende através da reabilitação urbana do espaço público, devolver alguns dos 

locais histórico-sociais do Bairro, desde logo, o mais notório, o Adro da Igreja, promovendo a 

restituição sócio-cultural que marcou o bairro ao longo de séculos. 

 

 - integração do bairro histórico numa zona de coexistência 

Pretende-se que o projecto tenha vários níveis de intervenção, desde logo no sub-solo com a 

substituição e reformulação das várias infraestruturas subterrâneas que servem e atravessam o 

bairro, pretendendo em simultâneo acabar com o atravessamento aéreo de cabelagens. Ao nível do 

solo, propõem-se uma uniformização do pavimento em calçada com um corredor de piso confortável, 

à cota zero, semelhante a algumas zonas já existentes no Centro Histórico e uma uniformização das 

placas de toponímia. Aspirando ainda à reabilitação de alguns locais emblemáticos do Bairro, uma 

revisão das lógicas de circulação automóvel e a criação de novos lugares de estacionamento. 

O partir da intervenção proposta pretende-se implantar na totalidade do Centro Histórico de Torres 

Novas uma zona de Coexistência, enquadrada legislativamente pelo artigo 78º A, do título II da Lei 

72/2013 de 3 de Setembro. O projecto a desenvolver apresentará ainda uma proposta para a 

requalificação das Escadinhas da Fonte da Broa e do arranjo paisagístico do loteamento da Barobra. 

 

 

 

Fig. 1 – Sinal de Zona de Coexistência H46 do Código da Estrada 
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DIT/ Apoio Técnico 

Torres Novas, Dezembro de 2021 
 

 

Área de intervenção 

A zona objeto do projeto que se propõe desenvolver apresenta na sua grande maioria pavimentos e 

infraestruturas em péssimo estado de degradação criando condições de insegurança para o transeunte, 

seja em locomoção pedonal, ciclavel ou motora.  

Pretende-se então intervir na Rua 1º de Dezembro, Rua Dr. F. L. de Gouveia Pimenta, Travessa da 

Corrente, Travessa das Pinheiras, Rua da Corrente, Rua dos Cides, Ladeira do Cimo da Vila, Rua Direita 

de São Pedro, Largo de São Pedro, Travessa das Romeiras, Travessa da Amendoeira, Travessa do 

Quinchoso, Rua da Trindade, Rua da Amendoeira, Escadinhas da Fonte da Broa, arruamentos da BAROBRA 

e zonas verdes.  

A proposta de intervenção na rua 1º de Dezembro tem como pressuposto o reordenamento do trânsito, 

compatibilidade com o projeto da rede ciclável e tipologias de pavimentos do centro histórico.  

Os objetivos são; 

 

 Consolidar a acessibilidade confortável e abrangente aos recursos instalados; 

 Requalificação dos pavimentos consequente com a sua utilização (automóvel, 

pedonal e ciclovia), a partir do estudo de texturas, cores, atrito, resistência, 

manutenção, etc… dos materiais escolhidos para tal; 

 Criação de sinalização e reordenamento do trânsito da via, desenhando-se, por 

exemplo, passagens para peões, integradas no pavimento; 

 Compatibilizar o estudo prévio da rede ciclável com os troços a intervir; 
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 Requalificar as escadinhas da Fonte da Broa; 

 Requalificar os espaços verdes na envolvente à urbanização da “BAROBRA”; 

 

 

 

 

Estimativa de custos de obra 

O valor para construção de todos os elementos mencionados não deverá ser superior a 600.000,00€, sendo 

que a verificar-se um aumento no valor o mesmo deverá ser devidamente justificado sendo o projeto 

dividido em duas fases. 

Considera-se que na primeira fase de intervenção os custos referentes à “Pavimentação de São Pedro 

em Torres Novas” está estimado num custo total na ordem dos 330.000,00 € mais iva à taxa de 6%. 

O valor previsto de investimento integra o lote 1 do empréstimo contraído à Caixa de Crédito Agrícola, 

já vistoriado pelo Tribunal de Contas e com prazo de execução total até 15 de Julho de 2023. Por 

último dar nota, que de forma parcial, este investimento poderá vir a ser comparticipado no âmbito 

de candidaturas a apresentar ao Portugal 2030 e ao Plano de Recuperação e Resiliência. 

 

Próximas fases 

A criação de uma zona de coexistência na totalidade do espaço compreendido como Centro Histórico 

de Torres Novas reúne para além do projecto acima apresentado, o projecto denominado de 

“Reabilitação Urbana: Terreiro Sta. Maria, Rua António César Vasconcelos Correia, Largo do 

Salvador”, inscrito nas Grandes Opção do Plano como 2022/15/2 com o mesmo título, e pelas 

necessidades das acções 2022/12/2 e 2022/12/3 denominadas respectivamente por “Requalificação 

de Bairros Históricos – Santiago” e “Requalificação de Bairros Históricos – Valverde”. 
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Fases do projeto 

f) Programa base (10%) 

g) Estudo prévio (15%) 

h) Anteprojeto (15%) 

i) Projeto de execução (50%) 

j) Assistência técnica (10%) 

 
Entregáveis 

Os projetos a contratar constam da seguinte lista: 

 

Os projetos a contratar constam da seguinte lista: 

 Projeto de arquitetura paisagista (deve de conter plano de acessibilidades e de 

manutenção das áreas verdes); 

 Projeto de arquitetura; 

 Projeto de vias (rodoviária, pedonal); 

 Projeto de estabilidade (quando aplicável); 

 Projeto de drenagens de águas pluviais (deve incluir drenagem dos espaços 

verdes e zonas permeáveis); 

 Projeto de drenagem de águas residuais domésticas;  

 Projeto da rede de abastecimento de águas e combate a incêndios;   

 Projeto da rede de rega;   

 Projeto de Iluminação Pública e iluminação decorativa; 

 Projeto de remodelação da rede de baixa tensão;   

 Projeto de Telecomunicações;   

 Projeto de Rede de Gás (deverá ser articulado com a Tagusgás);   

 Projeto de sinalética informativa e direccional; 

 Projeto de enquadramento em medidas “Smart Cities” que devem ser incluídas 

nas respetivas especialidades; 

 Modelo 3D; 

 Shapefile (ArqGis) do perímetro da intervenção; 

 Plano de Gestão de Resíduos; 

 Mapa de quantidades e Orçamentação;   

 Condições Técnicas Gerais e Especiais; 

 Plano de Segurança em Projeto; 
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 Declarações do cumprimento do enquadramento nos 

instrumentos de gestão territorial em vigor acompanhadas das respetivas 

plantas de condicionantes, identificação da categoria (nº 2 do artigo 18 da Lei 40 

de 2015, nº2 do artigo 43 do CCP) e quadro sinóptico sempre que for necessário.   

 

(Nota: deverá ser considerado nas peças escritas para empreitada acompanhamento arqueológico sempre 

que necessário. O levantamento do existente é da responsabilidade do adjudicatário existindo alguns 

elementos a fornecer pelo município para apoio inicial. As aprovações e respetivos encargos inerentes às 

mesmas junto das entidades reguladoras, certificadoras e concessionárias exteriores ao município são da 

responsabilidade do adjudicatário sendo que o prazo de resposta das mesmas não se inclui no prazo 

previsto no âmbito deste processo uma vez que se trata de um constrangimento não controlável pelos 

projetistas.) 

 

 

1. Forma de elaboração 

a) Os documentos que constituem as propostas, terão que ser apresentados por fax ou e-mail. 

b) Todo o trabalho deverá ser executado em AUTOCAD com separação por layers e sempre em 

cor bylayer. 

 

c) O trabalho deverá conter todas as peças desenhadas necessárias para o tipo de especialidade 

e obra, devendo obedecer ao definido, sempre que omisso, pela Portaria n.º 701–H/2008 de 

29 de Julho. 

 

2. Desenvolvimento do projeto 

 

2.1. Para todos os efeitos quer da fase de concurso quer da fase de desenvolvimento dos 

projectos, o coordenador do projecto da parte do Município de Torres Novas é o; 

 

   Diretor do Departamento de Intervenção Territorial 

   Engº. Nuno Eduardo Ferreira Valente  

    +351 249 839 430 | +351 967 182 242 

 

 

2.2. O Município de Torres Novas terá sempre o direito de fazer o acompanhamento do 

desenvolvimento do projeto que considere conveniente, solicitando ao Coordenador do 

Projeto as informações tão completas quanto lhe for possível. 

 

2.3. Á equipa técnica selecionada caberá obter todos os documentos e informações técnicas 

necessárias à elaboração rigorosa dos elementos requeridos. 

 

2.4. Mesmo após a entrega dos trabalhos, a equipa técnica selecionada deverá disponibilizar-se 

a efetuar novos desenhos face a eventuais alterações, caso se verifique que não são 
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suficientemente explícitos ou considerados incompletos, mediante acordo com a 

entidade promotora. 

 

2.5. A entidade promotora realizará uma reunião de coordenação com o Coordenador da equipa 

selecionada após a assinatura do contrato, com o objetivo de melhor ser entendido o âmbito 

da intervenção a realizar. 

 

 

3. Elementos a apresentar nas várias fases do projeto 

 

3.1. Do Projeto de Execução serão fornecidos um (1) exemplar em suporte digital, um (3) 

exemplares em plotagens, sendo as peças desenhadas todas em formato A2, A1 ou A0. 

 

 

4. Projeto de execução 

 

4.1. O Projeto de execução será constituído por um conjunto coordenado de informações escritas 

e desenhadas de fácil e inequívoca interpretação por parte das entidades intervenientes na 

execução da obra, obedecendo ao disposto na legislação e regulamentação aplicável. 

 

4.2. Se outras condições não forem fixadas no contrato, o Projeto de execução inclui, além de 

outros elementos constantes de regulamentação aplicável, as seguintes peças: 

 

 

a) Memória descritiva e justificativa, incluindo a disposição e descrição geral da obra, evidenciando 

quando aplicável a justificação da implantação da obra e da sua integração nos condicionamentos 

locais existentes ou planeados; descrição genérica da solução adotada com vista à satisfação das 

disposições legais e regulamentares em vigor; indicação das características dos materiais, dos 

elementos da construção, dos sistemas, equipamentos e redes associadas às instalações técnicas; 

 

b) Cálculos relativos às diferentes partes da obra apresentados de modo a definirem, pelo menos, os 

elementos referidos na regulamentação aplicável a cada tipo de obra  

e a justificarem as soluções adotadas; 

 

c) Medições e mapas de quantidade de trabalhos, dando a indicação da natureza e da quantidade dos 

trabalhos necessários para a execução da obra; 

 

d) Orçamento baseado nas quantidades e qualidades de trabalho constantes das medições; 

 

As medições e orçamentos dizem respeito aos projetos pedidos. 

 

As medições serão apresentadas em folhas tipo de medições com registo de: 

 

Nº de partes 

Medidas 
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Parciais 

Totais 

 

A.  Os orçamentos serão apresentados em folhas tipo de orçamentos e deverão apresentar 

claramente identificados os:  

 

i. Código dos Capítulos, Artigos e Alíneas  

ii. Descrição dos artigos 

iii. Quantidades  

iv. Unidades de medição 

v. Preço unitário  

vi. Preço Total 

 

B. Serão ainda apresentadas folhas resumo de medições com estrutura igual à dos orçamentos, sem 

registo dos preços unitários e preços totais. 

 

C. Os orçamentos serão entregues em suporte magnético com as seguintes características: 

I. Ficheiro em Folha de cálculo Excel e preparado para serem inserido em plataforma eletrónica 

e SCE. 

II. Registo por colunas de: 

 Código dos capítulos e artigos;   

 Descrição do artigo; 

 Quantidade; 

 Unidade; 

 Preço unitário; 

 Preço total. 

 

 

e) Peças desenhadas de acordo com o estabelecido para cada tipo de obra na regulamentação 

aplicável, devendo conter as indicações numéricas indispensáveis e a representação de todos os 

pormenores necessários à perfeita compreensão, implantação e execução da obra; 

 

f) Condições técnicas, gerais e especiais, do caderno de encargos, com; 

 

I. Critério de Medição 

II. Descrição do Artigo 

III. Condições Técnicas de Execução 

 

4.3. Compete ao Projectista em face da natureza da obra, elaborar plano de observação, que 

assegure as condições de segurança da obra. 
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5. Assistência Técnica 

 

5.1. O Projectista tem o direito de exigir e a obrigação de garantir a assistência técnica 

necessária. 

 

Na fase do procedimento de formação do contrato, e até à adjudicação da obra, a assistência técnica 

do Projectista ao Dono da Obra compreende as actividades seguintes: 

 

a) Esclarecimento de dúvidas relativas ao projecto durante a preparação do processo do concurso para 

adjudicação da empreitada ou fornecimento; 

 

b) Prestação de informações e esclarecimentos solicitados por candidatos a concorrentes, sob a forma 

escrita e exclusivamente por intermédio do Dono da Obra, sobre problemas relativos à interpretação 

das peças escritas e desenhadas do projecto; 

 

c) Prestação do apoio ao Dono da Obra na apreciação e comparação das condições da qualidade das 

soluções técnicas das propostas de molde a permitir a sua correcta ponderação por aquele, incluindo 

a apreciação de compatibilidade com o projecto de execução, constante do caderno de encargos, de 

variantes ou alterações que sejam apresentadas; 

 

Durante a execução da obra, a assistência técnica compreende: 

 

a) Esclarecimento de dúvidas de interpretação de informações complementares relativas a 

ambiguidades ou omissões do projecto, bem como elaboração das peças de alteração do projecto 

necessárias à respectiva correcção e à integral e correcta caracterização dos trabalhos a executar no 

âmbito da referida correcção; 

 

b) Apreciação de documentos de ordem técnica apresentados pelo empreiteiro ou Dono da Obra, 

incluindo, quando apropriado, a sua compatibilidade com o projecto; 

 

A assistência técnica não abrange a direção técnica, a administração, a coordenação da segurança, a 

organização da compilação técnica em matéria de segurança e saúde e a fiscalização da obra, nem a 

adaptação dos projetos às condições reais das empreitadas não previsíveis na fase do projeto; 

 

a) Apreciação técnico-económica de projetos variantes apresentados a concurso, sem prejuízo do 

disposto no artigo anterior; 

 

b) Apreciação técnico-económica de alternativas que venham a ser propostas pelos empreiteiros, sem 

prejuízo do disposto no artigo anterior; 
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c) Verificação da qualidade dos materiais, da qualidade de execução dos trabalhos 

relevantes, do fornecimento e montagem dos equipamentos e instalações, bem como a elaboração dos 

respetivos pareceres; 

 

d) Elaboração dos planos ou projetos de monitorização e manutenção; 

 

e) Participação nos ensaios e receção das obras. 

 

 

 

6. Organização dos projetos de execução 

 

6.1. Todo o trabalho deverá ser executado em AUTOCAD com separação por layers e sempre em 

cor bylayer. 

 

6.2.  Os diversos projectos de execução serão constituídos por peças escritas e desenhadas, de 

fácil e inequívoca interpretação por parte das entidades intervenientes na execução da obra. 

 

6.3. Cada um dos projectos de execução incluirá Memória Descritiva e Justificativa, Medições e 

Orçamento da Obra, Caderno de Encargos contendo as Condições Técnicas Especiais, 

características técnicas do equipamento, Peças Desenhadas com pormenores de execução. 

As Normas Portuguesas em vigor terão que ser respeitadas. 

 

6.4. O trabalho deverá conter todas as peças desenhadas necessárias para o tipo de especialidade 

e obra, devendo obedecer ao definido na Portaria n.º 701-H/2008, suas revogações e 

disposições legais regulamentares em vigor. 

 

6.5. Cada Memória Descritiva conterá uma definição geral da obra, com descrição dos sistemas 

construtivos específicos e soluções adotadas, com vista à satisfação das disposições legais 

regulamentares em vigor. 

 

6.6. As Peças Desenhadas dos Projetos (plantas gerais e pormenorização) obedecerão, 

preferencialmente, ao formato de folha e rótulo definidos. 

 

 

 


